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 Relatório da Administração 

Cruzeiro do Sul Educacional S.A.

CNPJ nº 62.984.091/0001-02

Senhores acionistas: Atendendo às disposições legais, a Administração submete à apreciação dos Senhores Acionista, Clientes, Fornecedores de Serviços e Produtos, Instituições Financeiras e à Sociedade em geral, as Demonstrações Financeiras Resumidas da Cruzeiro 
do Sul Educacional S.A., referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro 2025 e 2024. Permanecemos ao inteiro dispor de V. Sas. para quaisquer esclarecimentos que eventualmente possam ser necessários.

Aviso: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia de-
manda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas em sua íntegra, acompanhadas do relatório do auditor inde-
pendente e o relatório de administração, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: a) https://estadaori.estadao.com.br/, b) https://ri.cruzeirodosuleducacional.com.br/ e c) www.gov.br/cvm/pt-br.

Balanço Patrimonial Controladora Consolida do
Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 45.682 58.930 808.247 555.331
 Contas a receber 7 54.572 55.665 204.074 191.012
 Tributos a recuperar 8 2.107 464 19.396 12.594
 Outros créditos 9 114.325 60.666 44.279 88.582
Total do ativo circulante 216.686 175.725 1.075.996 847.519
Não circulante
 Contas a receber 7 5.812 3.470 56.998 28.692
 Adiantamentos para futuro 
  aumento de capital 18 400.760 20.330 – –
 Depósitos judiciais 20 10.325 10.371 19.375 24.933
 Tributos a recuperar 8 – – 2.192 –
 Outros créditos 9 203 1.339 40.785 27.425
 Tributos diferidos 26 – – 120.251 114.345
 Investimentos 10 1.934.144 1.322.514 44 146
 Imobilizado 11 110.590 112.854 581.125 585.068
 Direito de uso 15 265.834 299.438 907.740 1.002.601
 Intangível 12 50.679 45.629 1.926.105 1.938.758
Total do ativo não circulante 2.778.347 1.815.945 3.654.615 3.721.968

    
Total do ativo 2.995.033 1.991.670 4.730.611 4.569.487

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Passivo
Circulante
 Fornecedores 13 64.457 41.795 120.150 80.765
 Obrigações com partes
  relacionadas 18 1.543 1.466 3.905 3.421
 Obrigações trabalhistas 16 59.048 47.391 141.263 121.815
 Obrigações tributárias 17 18.737 16.183 72.781 63.221
 Adiantamentos de clientes 19 14.644 13.767 63.215 72.805
 Passivo de arrendamento 15 44.483 39.053 149.215 128.610
 Debêntures 14 20.232 – 129.437 172.311
 Obrigações por aquisição
  de participações societárias 21 – – 17.192 260.887
 Receita diferida 22 – – 722 722
 Outras contas a pagar 1.783 1.384 7.557 7.605
Total do passivo circulante 224.927 161.039 705.437 912.162
Não circulante
 Passivo de arrendamento 15 313.978 348.197 1.001.390 1.098.008
 Obrigações tributárias 17 – – 91.082 105.625
 Obrigações trabalhistas 16 6.049 3.159 6.049 3.159
 Debêntures 14 850.000 – 1.235.078 851.097
 Obrigações por aquisição
  de participações societárias 21 – – 31.891 45.078
 Tributos diferidos 26 – 17 – 14.897
 Provisão para demandas
  judiciais 20 9.424 7.981 59.742 56.291
 Receita diferida 22 – – 7.341 8.063
 Outras contas a pagar – 488 1.946 4.318
Total do passivo não circulante 1.179.451 359.842 2.434.519 2.186.536
Patrimônio líquido
 Capital social 23 1.203.576 1.203.576 1.203.576 1.203.576
 Reserva de capital 23 102.993 102.993 102.993 102.993
 Reservas de lucros 23 284.086 164.220 284.086 164.220
Total do patrimônio líquido 1.590.655 1.470.789 1.590.655 1.470.789
Total do passivo e patrimônio líquido 2.995.033 1.991.670 4.730.611 4.569.487

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado
Controladora Consolidado

Notas 2025 2024 2025 2024
Receita líquida 27 742.514 669.949 2.836.184 2.568.352
Custo dos serviços prestados 28 (382.891) (363.642) (1.391.488) (1.317.230)
Lucro bruto 359.623 306.307 1.444.696 1.251.122
(Despesas) e receitas operacionais:
 Despesas gerais, adminis-
  trativas e comerciais 28 (504.539) (427.536) (866.234) (812.962)
 Resultado de equivalência 
  patrimonial 10 527.331 320.403 – –
 Outras receitas, líquidas 28 1.765 3.412 32.763 31.755
Lucro antes das despesas
 e receitas financeiras 384.180 202.586 611.225 469.915
Receitas financeiras 29.1 12.815 8.041 113.961 75.896
Despesas financeiras 29.2 (100.146) (66.323) (438.167) (399.091)
Lucro antes do imposto de
 renda e da contribuição social 296.849 144.304 287.019 146.720
Imposto de renda
 e contribuição social
Corrente 26 – (36) (10.956) (13.288)
Diferido 26 17 38 20.803 10.874
Lucro líquido do exercício 296.866 144.306 296.866 144.306
Média ponderada das
 ações no exercício 24 364.542.552 364.542.552
Lucro básico e diluído
 por ações em reais 24 0,8144 0,3959

Demonstração do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 296.866 144.306 296.866 144.306
Total do resultado abrangente do exercício 296.866 144.306 296.866 144.306

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de capital Reservas de lucros

Notas
Capital
social

Emissão
de ações

Total das reservas
de capital

Retenção
de lucros

Reserva
legal

Total das reservas
de lucros

Lucros
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.203.576 102.993 102.993 45.432 34.482 79.914 – 1.386.483
Lucro líquido do exercício – – – – – – 144.306 144.306
Destinação do resultado do exercício
 Constituição da reserva legal 23.2 – – – – 7.215 7.215 (7.215) –
 Dividendos mínimos obrigatórios 23.4 – – – – – – (34.273) (34.273)
 Dividendos adicionais pagos 23.4 – – – – – – (25.727) (25.727)
 Dividendos adicionais propostos – – – 77.000 – 77.000 (77.000) –
 Retenção de lucros 23.3 – – – 91 – 91 (91) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.203.576 102.993 102.993 122.523 41.697 164.220 – 1.470.789
Lucro líquido do exercício – – – – – – 296.866 296.866
Dividendos pagos 23.4 – – – (77.000) – (77.000) – (77.000)
Destinação do resultado do exercício
 Constituição da reserva legal 23.2 – – – – 14.843 14.843 (14.843) –
 Dividendos mínimos obrigatórios 23.4 – – – – – – (70.506) (70.506)
 Dividendos adicionais pagos 23.4 – – – – – – (29.494) (29.494)
 Dividendos adicionais propostos – – – 77.000 – 77.000 (77.000) –
 Retenção de lucros 23.3 – – – 105.023 – 105.023 (105.023) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.203.576 102.993 102.993 227.546 56.540 284.086 – 1.590.655

Demonstração do Valor Adicionado
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receitas 3.209.127 2.750.799 9.704.145 8.393.469
Receitas de serviços 3.249.369 2.796.184 9.804.924 8.541.980
Provisão para perdas estimadas
 com créditos de liquidação duvidosa (42.229) (47.120) (127.425) (172.492)
Resultados não operacionais 1.988 1.735 26.610 23.974
Outras receitas (1) – 36 7
Insumos adquiridos de terceiros (443.348) (378.742) (849.327) (734.492)
Materiais consumidos (1.969) (763) (5.028) (4.012)
Outros custos de produtos
 e serviços vendidos (361.411) (316.718) (728.647) (632.392)
Energia, serviços de terceiros
 e outras despesas operacionais (79.035) (60.909) (113.227) (92.136)
Perda na realização de ativos (933) (352) (2.425) (5.952)
Retenções (71.623) (69.500) (266.553) (254.123)
Depreciação e amortização
 e depreciação do direito de uso (71.623) (69.500) (266.553) (254.123)
Valor adicionado líquido
 produzido pela entidade 2.694.156 2.302.557 8.588.265 7.404.854
Valor adicionado recebido
 em transferência 541.052 329.700 120.000 85.955
Receitas financeiras 12.815 8.041 113.961 75.896
Aluguéis 906 1.256 6.039 10.059
Resultado de equivalência patrimonial 527.331 320.403 – –
Valor adicionado a distribuir 3.235.208 2.632.257 8.708.265 7.490.809
Distribuição do valor adicionado 3.235.208 2.632.257 8.708.265 7.490.809
Empregados 278.466 246.102 852.614 819.106
Remuneração direta e encargos 238.474 208.753 744.105 709.875
Benefícios 26.921 25.236 64.829 65.430
FGTS 13.071 12.113 43.680 43.801
Impostos, taxas e contribuições 80.844 73.482 253.303 244.806
Federais 46.289 42.259 142.961 144.902
Estaduais 167 101 187 124
Municipais 34.388 31.122 110.155 99.780
Remuneração de capitais de terceiros 100.803 66.987 439.060 400.140
Despesas financeiras 100.146 66.323 438.167 399.091
Aluguéis 657 664 893 1.049
Bolsa de estudo 2.478.229 2.101.380 6.866.422 5.882.451
Bolsa de estudos e descontos 2.478.229 2.101.380 6.866.422 5.882.451
Remuneração de capitais próprios 296.866 144.306 296.866 144.306
Distribuição de dividendos 177.000 137.000 177.000 137.000
Lucros retidos do exercício 119.866 7.306 119.866 7.306

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Notas 2025 2024 2025 2024
Das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda
 e contribuição social 296.849 144.304 287.019 146.720
 Resultado de equivalência patrimonial 10 (527.331) (320.403) – –
 Depreciação e amortização 11 e 12 31.652 31.176 133.299 126.673
 Depreciação do direito de uso 15 39.970 38.324 133.254 127.450
 Amortização do custo de captação 14 283 – 3.125 1.190
 Juros incorridos sobre aquisição
  de controladas 21 – – 4.593 40.051
 Juros de debêntures 14 42.964 – 185.266 111.199
 Juros sobre passivo de arrendamento 15 37.436 39.695 115.219 122.763
 Ajuste a valor presente de ativos e passivos 7 (284) 754 3.956 5.421
 Provisão para demanda judicial 20 1.443 (8) 757 (6.415)
 Provisão para perdas estimadas
  com créditos de liquidação duvidosa 7 42.229 47.120 127.425 172.492
 Baixa de imobilizado e intangível 11 e 12 933 352 2.425 5.952
 Receita diferida sobre venda de imóvel 22 – – (722) (722)
 Baixa por descontinuidade de arrendamento15 – – (1.854) (6.907)
 Baixa de acervo 10 11 – 102 –
Ajuste para reconciliar o lucro antes 
 do imposto de renda e contribuição 
  social com o fluxo de caixa (33.845) (18.686) 993.864 845.867
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber (43.194) (33.604) (172.749) (112.971)
Depósitos judiciais 46 (718) 5.558 (325)
Tributos a recuperar (1.643) 23.765 (14.038) 16.180
Outros créditos 4.455 (3.570) 91 5.380
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 22.610 6.713 38.962 (3.054)
Obrigações trabalhistas 14.547 (13.843) 22.338 (13.855)
Obrigações tributárias 2.554 773 1.091 (9.653)
Obrigações com partes relacionadas 77 132 484 (12.711)
Adiantamentos de clientes 877 3.190 (9.590) 23.563
Outras contas a pagar (89) (651) (2.420) (15.028)

(33.605) (36.499) 863.591 723.393
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (11.986) (4.491)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades operacionais (33.605) (36.499) 851.605 718.902
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Dividendos recebidos de controladas 10 82.949 279.169 – –
 Pagamento obrigações por aquisições 
  de participações societárias 21 – – (227.929) (179.311)
 Recebimento pela venda de controlada – – – 375
 Aquisição Fapi, líquido de caixa adquirido 5 – – – (157.916)
 Adiantamentos para futuro
  aumento de capital 18 (604.667) (20.330) – –
 Aquisição de imobilizado 11 (18.046) (16.520) (76.234) (73.498)
 Aquisição de intangível 12 (17.273) (22.463) (42.471) (67.773)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades de investimento (557.037) 219.856 (346.634) (478.123)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Dividendos pagos 23 (177.000) (60.000) (177.000) (60.000)
 Captação de debêntures 14 846.251 – 846.251 469.574
 Custo de reperfilamento de debêntures 14 – – (953) –
 Pagamento de debêntures principal 14 – – (523.375) (284.375)
 Pagamento de debêntures juros 14 (19.266) – (169.207) (118.127)
 Pagamento de arrendamento 15 (72.591) (65.787) (227.771) (215.435)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades de financiamento 577.394 (125.787) (252.055) (208.363)
Acréscimo (decréscimo) líquido
 de caixa e equivalentes de caixa (13.248) 57.570 252.916 32.416
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 58.930 1.360 555.331 522.915
No fim do exercício 45.682 58.930 808.247 555.331
Acréscimo (decréscimo) no caixa
 e equivalentes de caixa (13.248) 57.570 252.916 32.416

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1. Informações gerais: 1.1. Contexto operacional: A Cruzeiro do Sul Educacional S.A. 
(“Cruzeiro do Sul Educacional” ou “Companhia”), com sede em São Paulo-SP, localizada 
na Rua Cubatão, 320 - Vila Mariana, é uma sociedade anônima de capital aberto registrada 
na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), no segmento especial denominado Novo Merca-
do, sob o código CSED3, onde negocia suas ações ordinárias. A Companhia e suas con-
troladas diretas e indiretas têm como principais atividades a atuação na prestação de en-
sino em todos os níveis; a administração de atividade de educação básica, educação 
profissional de nível médio, supletivo, pré-vestibular, superior, profissionalizante, pós-gra-
duação, cursos livres e outras atividades educacionais correlatas; o desenvolvimento do 
curso em geral e de extensão universitária e pós-graduação por meio presencial ou de 
qualquer sistema tecnológico de comunicação de dados diretamente para os consumido-
res, ou por meio de uma rede de parceiros, receptores do sinal televisivo ou de qualquer 
outro sistema de transmissão de dados; o oferecimento de cursos de aprendizagem, trei-
namento gerencial e profissional preparatórios para carreira jurídica, atualização profissio-
nal, extensão universitária, especialização e monógrafos; a prestação de serviço de promo-
ção e organização de eventos relacionados ao setor de educação e cursos; o 
desenvolvimento e a ampliação do conteúdo dos cursos de pós-graduação oferecidos, 
bem como o desenvolvimento de novos cursos de pós-graduação nas diversas áreas do 
conhecimento, ministrados de forma telepresencial à distância; a prestação de serviços 
relativa a cursos, inclusive cursos de idioma e demais atividades correlatas; a edição de 
material didático, livros e demais atividades correlatas; a gestão de direitos autorais de 
obras literárias; a prestação de serviços de assessoria, consultoria, orientação e assistên-
cia operacional em gestão empresarial no setor de educação; e a participação em outras 
sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia ou acionista controladora no 
setor de educação. Em 31 de dezembro de 2025, a Cruzeiro do Sul Educacional e suas 
controladas contavam com dezessete instituições de ensino superior, sendo universida-
des, centros universitários e faculdades, quatro colégios, uma holding e uma empresa pa-
trimonial, conforme abaixo: • Universidade Cruzeiro do Sul, São Paulo - SP; • Universidade 
Cidade de São Paulo, São Paulo - SP; • Universidade de Franca, Franca - SP; • Centro 
Universitário Módulo, Caraguatatuba - SP; • Centro Universitário do Distrito Federal, Brasí-
lia - DF; • Centro Universitário Nossa Senhora do Patrocínio, Salto e Itu - SP; • Faculdade 
São Sebastião, São Sebastião - SP; • Faculdade Caraguatatuba, Caraguatatuba - SP; 
• Sociedade Educacional Santa Rita - RS; • CESUCA - Complexo de Ensino Sup. de Ca-
choerinha - RS; • Sociedade Educacional São Bento - RS; • Sociedade Educacional Santa 
Tereza - RS; • Colégio Cruzeiro do Sul, São Paulo - SP; • Colégio Alto Padrão, Franca - SP; 
• Colégio Itu, Itu - SP; • Colégio Salto, Salto - SP; • Grupo Veritas - RS; • Grupo Unipê - PB; 
• Sociedade Educacional Braz Cubas, Mogi das Cruzes - SP; • Centro de Estudos Superio-
res Positivo, Curitiba - PR; • Cesa - Complexo de Ensino Superior Arthur Thomas, Londrina 
- PR; • FAPI - Centro de Ensino Superior de Pinhais - PR. 1.2. Base de preparação: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76, com alterações da Lei 
nº 11.638/07 e da Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e 
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), que estão em conformidade com as normas 
internacionais de relatório financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (“IASB”) (atualmente denominadas “normas contábeis IFRS” (IFRS Accounting 
Standards)), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee 
(IFRIC Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Committee 
(SIC Interpretations), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram 
apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens sig-
nificativos sujeitos a essas estimativas e premissas estão sendo divulgados na Nota 4. A li-
quidação das transações envolvendo essas estimativas poderão resultar em valores diver-
gentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico 
inerente ao processo de estimativa. A Companhia e suas controladas revisam suas estimati-
vas e premissas pelo menos anualmente. As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas são apresentadas em milhares de reais (R$), que é a moeda funcional e de apresen-
tação da Companhia e suas controladas. Em atendimento à Deliberação CVM nº 505/2006, 
a autorização para emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi cedida pelo Conselho de Administração da 
Companhia em 25 de março de 2026. 1.3. Consolidação: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas são compostas pelas demonstrações financeiras da Cruzeiro do 
Sul Educacional S.A. e suas controladas apresentadas abaixo:
Razão social 31/12/2025 31/12/2024
Participação direta
Centro de Ensino Unificado do Distrito Federal Ltda. (“UDF”) 100,00% 100,00%
Sociedade Empresária de Ensino Superior
 do Litoral Norte Ltda. (“Módulo”) 100,00% 100,00%
Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A.
 (“Unicid” ou “SECID”) 100,00% 100,00%
ACEF S.A. (“Unifran” ou “ACEF”) 100,00% 100,00%
Participação indireta
Uni Cidade Trust de Recebíveis S.A. (“Trust”) 100,00% 100,00%
Instituição de Ensino São Sebastião Ltda. (“FASS”) 100,00% 100,00%

Razão social 31/12/2025 31/12/2024
Sociedade de Educação Nossa Senhora do Patrocínio S/S 
 Ltda. (“CEUNSP”) 100,00% 100,00%
Veritas Educacional A Participações S.A. (“Veritas”) 100,00% 100,00%
CESUCA Complexo de Ensino Superior de Cachoerinha Ltda. 
 (“CESUCA”) 99,99% 99,99%
Sociedade Educacional São Bento Ltda. (“São Bento”) 99,99% 99,99%
Sociedade Educacional Santa Rita Ltda. (“Santa Rita”) 100,00% 100,00%
Sociedade Educacional Santa Tereza Ltda. 99,99% 99,99%
IPÊ Educacional Ltda. (‘Unipê”) 100,00% 100,00%
IPÊ Patrimonial Ltda. (“Patrimonial”) 100,00% 100,00%
Sociedade Educacional Braz Cubas Ltda. (“Braz Cubas”) 100,00% 100,00%
Centro de Estudos Superiores Positivo Ltda. (“CESPO”) 100,00% 100,00%
CESA - Complexo de Ensino Superior Arthur Thomas Ltda. 
 (“CESA”) 100,00% 100,00%
Centro de ensino superior de Pinhais Ltda. (“FAPI”) (Nota 5) 100,00% 100,00%
As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras 
da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2025. O controle é obtido quan-
do a Companhia e suas controladas estiverem expostas ou tiverem o direito a retornos 
variáveis com base em seu envolvimento com a investida e tiverem a capacidade de afetar 
esses retornos por meio do poder exercido em relação à controlada. As demonstrações 
financeiras das controladas são elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da 
Companhia. Quando necessário, são feitos ajustes para que as políticas contábeis fiquem 
alinhadas com as da Companhia, utilizando práticas contábeis consistentes. Os ativos, 
passivos e o resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são 
incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Compa-
nhia e suas controladas obtiverem o controle. Todos os ativos e passivos, resultados, recei-
tas, despesas e fluxos de caixa relacionados com transações entre controladas são total-
mente eliminados na consolidação. A variação na participação societária da controlada, 
sem perda de exercício de controle, é contabilizada como transação patrimonial, com seus 
efeitos registrados no patrimônio líquido, e não só no resultado do exercício. 1.4. Demons-
trações dos fluxos de caixa (“DFC”) e do valor adicionado (“DVA”): As demonstrações 
dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acor-
do com o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa (IAS 
7). A Companhia apresenta as operações de pagamentos de juros de empréstimos, finan-
ciamentos e passivo de arrendamento como atividade de financiamento. A DVA foi prepa-
rada de acordo com o Pronunciamento CPC 9 - Demonstração do Valor Adicionado e com 
base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação 
das demonstrações financeiras. Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a rique-
za criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado período e é apresentada 
pela Companhia, conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de 
suas demonstrações financeiras individuais e como informação suplementar às demons-
trações financeiras consolidadas, pois não é uma demonstração prevista nem obrigatória 
conforme as normas contábeis IFRS. 1.5. Pronunciamentos novos ou revisados aplica-
dos pela primeira vez em 2025: Não há outras normas CPC, IFRS ou interpretações 
IFRIC que entraram em vigor no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 que poderiam 
ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 1.6. Normas 
emitidas, mas ainda não vigentes: CPC 51/IFRS 18 “Apresentação e Divulgação das 
Demonstrações Financeiras”: Essa nova norma contábil substituirá o IAS 1 - “Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis”, introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar 
a comparabilidade do desempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão in-
formações mais relevantes e transparência aos usuários. Embora o IFRS 18 não tenha 
impacto no reconhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, es-
pera-se que seus impactos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em parti-
cular aqueles relacionados à demonstração do desempenho financeiro e ao fornecimento 
de medidas de desempenho definidas pela administração dentro das demonstrações fi-
nanceiras. A administração está atualmente avaliando as implicações detalhadas da apli-
cação da nova norma nas demonstrações financeiras da Companhia. A partir de uma 
avaliação preliminar realizada, os seguintes impactos potenciais foram identificados: (a) 
Embora a adoção do IFRS 18 não tenha impacto no lucro líquido do Grupo, espera-se que 
o agrupamento de itens de receitas e despesas na demonstração do resultado nas novas 
categorias tenha impacto em como o resultado operacional é calculado e divulgado. (b) Os 
itens de linha apresentados nas demonstrações financeiras primárias podem mudar como 
resultado da aplicação dos princípios aprimorados sobre agregação e desagregação. 
Além disso, como o ágio deverá ser apresentado separadamente no balanço patrimonial, 
o Grupo desagregará o ágio e outros ativos intangíveis e os apresentará separadamente 
no balanço patrimonial. (c) O Grupo não espera que haja mudança significativa nas 
 informações que são atualmente divulgadas nas notas explicativas, uma vez que o requi-
sito de divulgação de informações materiais permanece inalterado; no entanto, a maneira 
como as informações são agrupadas pode mudar como resultado dos princípios de agre-
gação/desagregação. Além disso, haverá novas divulgações significativas necessárias 
para: (i) medidas de desempenho definidas pela administração; (ii) abertura da natureza de 
determinadas linhas de despesas apresentados por função na categoria operacional da 
demonstração de resultado; e (iii) para o primeiro ano de aplicação do IFRS 18, uma recon-
ciliação para cada linha da demonstração de resultado entre os valores reapresentados 
pela aplicação do IFRS 18 e os valores apresentados anteriormente pela aplicação do IAS 
1. No que se refere à demonstração dos fluxos de caixa, haverá mudanças em como os 
juros recebidos e pagos são apresentados. Os juros pagos serão apresentados como flu-
xos de caixa de financiamento e os juros recebidos como fluxos de caixa de investimento. 
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Α Χοmισσο δε Πολτιχα Υρβανα, Μετροπολιτανα ε Μειο Αmβιεντε χονϖιδα ο πβλιχο ιντερεσσαδο α 
παρτιχιπαρ δα Αυδινχια Πβλιχα παρα δεβατερ ασ σεγυιντεσ mατριασ:
2♠ Αυδινχια Πβλιχα
1) ΠΛ 777/2025 − ςερ. DΡ. ΜΥΡΙΛΛΟ ΛΙΜΑ (ΠΠ), ςερ. ΕΛΨ ΤΕΡΥΕΛ (ΜDΒ), ςερ. ΣΙΛςΙΝΗΟ ΛΕΙΤΕ 
(ΥΝΙ℘Ο), ςερ. ΑΜΑΝDΑ ΠΑΣΧΗΟΑΛ (ΠΣΟΛ)
Dισπ⌡ε σοβρε α προιβιο δα περmαννχια δε ανιmαισ δεσαχοmπανηαδοσ δε ρεσπονσ〈ϖελ, νο 
ιντεριορ δε ϖεχυλοσ αυτοmοτιϖοσ εσταχιοναδοσ ε φεχηαδοσ, ε δ〈 ουτρασ προϖιδνχιασ.
2) ΠΛ 231/2025 − ςερ. ΣΙΜΟΝΕ ΓΑΝΕΜ (ΠΟDΕ), ςερ. ΛΥΙΖ ΠΡΟΤΕ∩℘Ο ΑΝΙΜΑΛ (ΠΟDΕ) − 
Ασσεγυρα α τοδα πεσσοα ο διρειτο αο φορνεχιmεντο δε αλιmεντοσ ε 〈γυα α ανιmαισ δοmστιχοσ εm 
σιτυαο δε ρυα, ινχλυσιϖε χεσ ε γατοσ χοmυνιτ〈ριοσ.
3) ΠΛ 616/2023 − ςερ. ΕΛΙΣΕΥ ΓΑΒΡΙΕΛ (ΠΣΒ) − Αυτοριζα α Dεχλαραο δε Υτιλιδαδε Πβλιχα, παρα 
→νσ δε δεσαπροπριαο, δοσ λοτεσ Φ0015, Φ0014, Φ 0022, Φ0021, Φ0020, Φ0019, Φ0023 ε Φ0024, 
σιτυαδοσ να θυαδρα Φ136 δο σετορ 012, λοχαλιζαδοσ να Συβπρεφειτυρα δα Λαπα.
4) ΠΛ 580/2025 − ςερ. ΓΙΛΒΕΡΤΟ ΝΑΣΧΙΜΕΝΤΟ (ΠΛ) − Dισπ⌡ε σοβρε α αυτοριζαο αο Ποδερ 
Εξεχυτιϖο Μυνιχιπαλ παρα ινστιτυιρ διρετριζεσ εσπεχ→χασ ϖολταδασ ◊ ρεδυο, mονιτοραmεντο ε 
γερενχιαmεντο δα πρεσενα δε mιχροπλ〈στιχοσ νο mειο αmβιεντε λοχαλ, ε δ〈 ουτρασ προϖιδνχιασ.
5) ΠΛ 906/2025 − ςερ. ΣΑΝDΡΑ ΣΑΝΤΑΝΑ (ΜDΒ), ςερ. ΣΑΝΣ℘Ο ΠΕΡΕΙΡΑ (ΡΕΠΥΒΛΙΧΑΝΟΣ), ςερ. 
ΣΙΛς℘Ο ΛΕΙΤΕ (ΥΝΙ℘Ο) − Ινστιτυι ο Προγραmα ΣΠΧλιmαΣενσορεσ δε mονιτοραmεντο χοmυνιτ〈ριο δε 
εϖεντοσ χλιm〈τιχοσ εξτρεmοσ νο Μυνιχπιο δε Σο Παυλο ε δ〈 ουτρασ προϖιδνχιασ.
6) ΠΛ 507/2022 − ςερ. ΣΙDΝΕΨ ΧΡΥΖ (ΜDΒ), ςερ. ΤΗΑΜΜΨ ΜΙΡΑΝDΑ (ΠΣD), ςερ. ϑΑΝΑ⊆ΝΑ ΛΙΜΑ 
(ΠΠ), ςερ. ΦΑΒΙΟ ΡΙςΑ (ΜDΒ), ςερ. ΣΑΝDΡΑ ΣΑΝΤΑΝΑ (ΜDΒ) − Χρια ο Προγραmα Ρεϖιτα Φαϖελα νο 
Μυνιχπιο δε Σο Παυλο ε δ〈 ουτρασ προϖιδνχιασ.
1♠ Αυδινχια Πβλιχα
7) ΠΛ 405/2025 − ςερ. ΚΕΝϑΙ ΙΤΟ (ΠΟDΕ) − Αλτερα ο αρτ. 147 δα Λει 16.402 δε 2016, θυε δισπ⌡ε 
σοβρε ο ηορ〈ριο δε φυνχιοναmεντο δε εσταβελεχιmεντοσ θυε χοmερχιαλιζεm βεβιδα αλχο⌠λιχα.
8) ΠΛ 1082/2025 − ςερ. DΡ. ΜΥΡΙΛΛΟ ΛΙΜΑ (ΠΠ), ςερ. ΕΛΨ ΤΕΡΥΕΛ (ΜDΒ), ςερ. ΠΡΟΦΕΣΣΟΡ 
ΤΟΝΙΝΗΟ ςΕΣΠΟΛΙ (ΠΣΟΛ)
Dισπ⌡ε σοβρε α ϖεδαο δο αχορρενταmεντο δε χεσ ε γατοσ νο Μυνιχπιο δε Σο Παυλο, ε δ〈 
ουτρασ προϖιδνχιασ.
9) ΠΛ 201/2025 − ςερ. ΧΡΙΣ ΜΟΝΤΕΙΡΟ (ΝΟςΟ), ςερ. ΣΙΛςΙΝΗΟ ΛΕΙΤΕ (ΥΝΙ℘Ο)
Ινστιτυι ο Προγραmα δε Ιmποστο Πρεδιαλ ε Τερριτοριαλ Υρβανο � ΙΠΤΥ Συστεντ〈ϖελ νο Μυνιχπιο δε Σο 
Παυλο ε δ〈 ουτρασ προϖιδνχιασ.
10) ΠΛ 183/2026 − ςερ. ΡΟΒΕΡΤΟ ΤΡ⊆ΠΟΛΙ (Πς) − Dισπ⌡ε σοβρε α αmπλιαο ε δεσχεντραλιζαο, 
πορ mειο δο χρεδενχιαmεντο δε χλνιχασ ε ηοσπιταισ ϖετεριν〈ριοσ πριϖαδοσ, δο ατενδιmεντο mδιχο 
ϖετεριν〈ριο πβλιχο οφερεχιδο α χεσ ε γατοσ νο Μυνιχπιο δε Σο Παυλο.
11) ΠΛ 633/2025 − ςερ. ΧΡΙΣ ΜΟΝΤΕΙΡΟ (ΝΟςΟ) − Ινστιτυι ο Σελο Μυνιχιπαλ δε Συστενταβιλιδαδε 
α εmπρεενδιmεντοσ θυε ιmπλεmενταρεm ο χονχειτο δε δεσενϖολϖιmεντο συστεντ〈ϖελ χοmο πιλαρ 
χρυχιαλ παρα ο σευ φυνχιοναmεντο ε ατυαο, χοντριβυινδο παρα α ρεδυο δοσ ιmπαχτοσ αο mειο 
αmβιεντε.
12) ΠΛ 373/2025 − ςερ. ΣΕΝΙςΑΛ ΜΟΥΡΑ (ΠΤ)
Αλτερα α Λει ν≡ 17.975, δε 8 δε ϕυληο δε 2023, θυε δισπ⌡ε σοβρε α ρεϖισο ιντερmεδι〈ρια δο Πλανο 
Dιρετορ Εστρατγιχο δο Μυνιχπιο δε Σο Παυλο, ε ινσερε οσ Ινχισοσ ΙΙΙ ε Ις δο Αρτ. 15, βεm χοmο 
αλτερα α ρεδαο δο παρ〈γραφο 5≡.
13) ΠΛ 1079/2025 − ςερ. DΡ. ΜΥΡΙΛΛΟ ΛΙΜΑ (ΠΠ)
Dισπ⌡ε σοβρε α χριαο δο Σελο �Εσχολα Αmιγα δοσ Ανιmαισ� νο Μυνιχπιο δε Σο Παυλο ε δ〈 ουτρασ 
προϖιδνχιασ.
14) ΠΛ 406/2025 − ςερ. ΠΡΟΦΕΣΣΟΡ ΤΟΝΙΝΗΟ ςΕΣΠΟΛΙ (ΠΣΟΛ)
Dισπ⌡ε σοβρε α προmοο δα Πολτιχα Αλιmενταρ Συστεντ〈ϖελ ε α Ρεδυο δο Ιmπαχτο Αmβιενταλ ε 
προτεο δε εσπχιεσ νο Μυνιχπιο δε Σο Παυλο, ε δ〈 ουτρασ προϖιδνχιασ. 
15) ΠΛ 520/2025 − ςερ. ΕΛΙΣΕΥ ΓΑΒΡΙΕΛ (ΠΣΒ) − Αυτοριζα α χριαο δο Παρθυε Βοσθυε δοσ 
Σαλεσιανοσ, να συβπρεφειτυρα δα Λαπα ε δ〈 ουτρασ προϖιδνχιασ.
16) ΠΛ 582/2025 − ςερ. ΓΕΟΡΓΕ ΗΑΤΟ (ΜDΒ), ςερ. ΣΙΛςΙΝΗΟ ΛΕΙΤΕ (ΥΝΙ℘Ο), ςερ. ΣΑΝΣ℘Ο 
ΠΕΡΕΙΡΑ (ΡΕΠΥΒΛΙΧΑΝΟΣ) − Ινστιτυι ο προγραmα �Ενχοντρε σευ Πετ� νο mυνιχπιο δε Σο Παυλο, 
θυε χονσιστε να χριαο δε υmα πλαταφορmα διγιταλ χοm γεολοχαλιζαο ε αλερτασ εm τεmπο ρεαλ παρα 
λοχαλιζαο δε ανιmαισ δεσαπαρεχιδοσ, ε δ〈 ουτρασ προϖιδνχιασ.
17) ΠΛ 701/2025 − ςερ. ΜΑϑΟΡ ΠΑΛΥΜΒΟ (ΠΠ), ςερ. ΧΡΙΣ ΜΟΝΤΕΙΡΟ (ΝΟςΟ), ςερ. ΣΑΝΣ℘Ο 
ΠΕΡΕΙΡΑ (ΡΕΠΥΒΛΙΧΑΝΟΣ), ςερ. ΣΑΝDΡΑ ΣΑΝΤΑΝΑ (ΜDΒ) − 
Αυτοριζα ο Ποδερ Εξεχυτιϖο α υτιλιζαρ ιmαγενσ χαπταδασ πελο σιστεmα ΣmαρτΣαmπα παρα απλιχαο 
δε mυλτασ πορ δεσχαρτε ιρρεγυλαρ δε ρεσδυοσ σ⌠λιδοσ α παρτιρ δα ιδεντι→χαο δα πλαχα δο ϖεχυλο 
ινφρατορ, νο mβιτο δο Μυνιχπιο δε Σο Παυλο.
18) ΠΛ 751/2025 − ςερ. ΠΡΟΦΕΣΣΟΡ ΤΟΝΙΝΗΟ ςΕΣΠΟΛΙ (ΠΣΟΛ) − Αυτοριζα ο εξεχυτιϖο α ρετιραρ 
mατεριαισ χοντενδο αmιαντο (ΜΧΑ) δασ εσχολασ πβλιχασ mυνιχιπαισ, ε δ〈 ουτρασ προϖιδνχιασ.
19) ΠΛ 756/2025 − ςερ. DΡΑ. ΣΑΝDΡΑ ΤΑDΕΥ (ΠΛ) − Αλτερα ο Παρ〈γραφο ∨νιχο δο Αρτ. 16 δα Λει 
Μυνιχιπαλ ν≡ 13.131 δε 18 δε mαιο δε 2001, θυε δισπ⌡ε σοβρε α ρεσπονσαβιλιδαδε δο χονδυτορ δε 
ανιmαλ εm ϖιασ ε λογραδουροσ πβλιχοσ, ε δ〈 ουτρασ προϖιδνχιασ.
20) ΠΛ 798/2025 − ςερ. DΡ. ΜΥΡΙΛΛΟ ΛΙΜΑ (ΠΠ) − Ινστιτυι ο Σελο �Λιϖρε δε Χρυελδαδε� ε δισπ⌡ε 
σοβρε α πρεφερνχια, πελα Αδmινιστραο Πβλιχα δο Μυνιχπιο δε Σο Παυλο, να χοντραταο δε 
προδυτοσ ε σερϖιοσ χερτι→χαδοσ χοmο λιϖρεσ δε χρυελδαδε ανιmαλ, ε δ〈 ουτρασ προϖιδνχιασ.
21) ΠΛ 849/2025 − ςερ. ΣΙΜΟΝΕ ΓΑΝΕΜ (ΠΟDΕ) −Ινστιτυι χαmπανηα δε χονσχιεντιζαο σοβρε α 
ιδεντι→χαο δε χεσ ε γατοσ νο mβιτο δο Μυνιχπιο δε Σο Παυλο.
22) ΠΛ 907/2025 − ςερ. DΡ. ΜΥΡΙΛΛΟ ΛΙΜΑ (ΠΠ) − Dισπ⌡ε σοβρε σαν⌡εσ αδmινιστρατιϖασ απλιχ〈ϖεισ, 
νο mβιτο δα χιδαδε δε Σο Παυλο, ◊σ πεσσοασ θυε πρατιχαρεm ατοσ δε ζοο→λια, ε δ〈 ουτρασ 
προϖιδνχιασ.
23) ΠΛ 1042/2025 − ςερ. ϑΑΝΑΙΝΑ ΠΑΣΧΗΟΑΛ (ΠΠ) − Αλτερα α Λει ν≡ 13.131, δε 18 δε mαιο δε 2001, 
θυε δισχιπλινα α χριαο, προπριεδαδε, ποσσε, γυαρδα, υσο ε τρανσπορτε δε χεσ ε γατοσ νο Μυνιχπιο 
δε Σο Παυλο, εm εσπεχιαλ παρα ελεϖαρ ασ mυλτασ απλιχαδασ ◊ χονδυο ε γυαρδα ιρρεσπονσ〈ϖεισ δε 
χεσ, χοm δεσταθυε παρα οσ δασ ραασ mαστιm ναπολιτανο, πιτ βυλλ, ροττωειλερ, αmεριχαν σταφφορσηιρε 
τερριερ, ου σευσ δεριϖαδοσ ε ϖαρια⌡εσ.
24) ΠΛ 1067/2025 − ςερ. ΣΟΝΑΙΡΑ ΦΕΡΝΑΝDΕΣ (ΠΛ) − Dισπ⌡ε σοβρε ρεγρασ δε χιρχυλαο ε 
περmαννχια δε χεσ δε ραασ ποτενχιαλmεντε αγρεσσιϖασ εm εσπαοσ πβλιχοσ ε πριϖαδοσ δε 
αχεσσο χολετιϖο νο Μυνιχπιο δε Σο Παυλο, ε δ〈 ουτρασ προϖιδνχιασ. 
25) ΠΛ 1390/2025 − ςερ. ΣΙΛςΙΝΗΟ ΛΕΙΤΕ (ΥΝΙ℘Ο), ςερ. ΣΑΝΣ℘Ο ΠΕΡΕΙΡΑ (ΡΕΠΥΒΛΙΧΑΝΟΣ) 
− Ινστιτυι ο Προγραmα Βολσα Πετ Χιδαδο νο mβιτο δο Μυνιχπιο δε Σο Παυλο ε δ〈 ουτρασ 
προϖιδνχιασ
26) ΠΛ 259/2025 − ςερ. ΣΑΝΣ℘Ο ΠΕΡΕΙΡΑ (ΡΕΠΥΒΛΙΧΑΝΟΣ) − Χρια ο Σελο Μυνιχιπαλ Συστεντ〈ϖελ 
παρα Χονδοmνιοσ Ρεσιδενχιαισ θυε αδοταm πρ〈τιχασ συστεντ〈ϖεισ νο mβιτο δο mυνιχπιο δε Σο 
Παυλο.
27) ΠΛ 273/2025 − ςερ. ΖΟΕ ΜΑΡΤ⊆ΝΕΖ (ΠΛ) − Αλτερα α Λει Μυνιχιπαλ ν≡ 11.359, δε 17 δε mαιο δε 
1993, θυε προβε α ρεαλιζαο δε ροδειοσ, τουραδασ ου εϖεντοσ σιmιλαρεσ, ε δ〈 ουτρασ προϖιδνχιασ.
28) ΠΛ 469/2021 − ςερ. ΡΥΒΙΝΗΟ ΝΥΝΕΣ (ΥΝΙ℘Ο), ςερ. ΜΑΡΧΕΛΟ ΜΕΣΣΙΑΣ (ΜDΒ) − Dισπ⌡ε 
σοβρε ο δεσχοντο δο ΙΠΤΥ δοσ ιm⌠ϖεισ θυε τενηαm σιστεmα δε χαπταο δε 〈γυα δα χηυϖα παρα 
συα ρευτιλιζαο ε δ〈 ουτρασ προϖιδνχιασ.
29) ΠΛ 433/2023 − ςερ. ΛΥΝΑ ΖΑΡΑΤΤΙΝΙ (ΠΤ) − Dισπ⌡ε σοβρε α δισπονιβιλιζαο δε σερϖιοσ 
ϖετεριν〈ριοσ νοσ ΧΤΑσ θυε χονταm χοm χανισ, παρα ατενδιmεντο δε ανιmαισ δε χοmπανηια δα 
ποπυλαο εm σιτυαο δε ρυα.
30) ΠΛ 486/2023 − ςερ. DΡΑ. ΣΑΝDΡΑ ΤΑDΕΥ (ΠΛ) − Αχρεσχεντα αρτιγο ◊ Λει ν≡ 16.277, δε 5 
δε ουτυβρο δε 2015, παρα πρεϖερ α ιmπλεmενταο δε τεληαδοσ ϖερδεσ εm ποντοσ δε νιβυσ 
εστρατγιχοσ, α →m δε αmπλιαρ α 〈ρεα συστεντ〈ϖελ νο Μυνιχπιο δε Σο Παυλο ε δ〈 ουτρασ 
προϖιδνχιασ.
31) ΠΛ 311/2025 − ςερ. ΣΙΜΟΝΕ ΓΑΝΕΜ (ΠΟDΕ) − Προβε ο υσο δε ϖιολνχια φσιχα ε πσιχολ⌠γιχα νο 
αδεστραmεντο δε ανιmαισ δοmστιχοσ.
Dατα: 01/04/2026
Ηορ〈ριο: 12:00
Λοχαλ: Πλεν〈ριο 1≡ δε Μαιο (1≡ ανδαρ) ε αυδιτ⌠ριο ϖιρτυαλ
Χmαρα Μυνιχιπαλ δε Σο Παυλο − ςιαδυτο ϑαχαρε, 100
Παρα ασσιστιρ: Ο εϖεντο σερ〈 τρανσmιτιδο αο ϖιϖο πελο πορταλ δα Χmαρα Μυνιχιπαλ δε Σο Παυλο, 
ατραϖσ δοσ Αυδιτ⌠ριοσ Ονλινε νο σεγυιντε ενδερεο:
ωωω.σαοπαυλο.σπ.λεγ.βρ/τρανσπαρενχια/αυδιτοριοσ−ονλινε, ε πελο χαναλ δα Χmαρα Μυνιχιπαλ νο 
Ψουτυβε ωωω.ψουτυβε.χοm/χαmαρασαοπαυλο.
Παρα παρτιχιπαρ: Ενχαmινηε συα mανιφεσταο πορ εσχριτο ου ινσχρεϖα−σε παρα παρτιχιπαρ αο ϖιϖο 
πορ ϖδεο χονφερνχια ατραϖσ δο Πορταλ δα ΧΜΣΠ να ιντερνετ ηττπ://ωωω.σαοπαυλο.σπ.λεγ.βρ/
αυδιενχιαπυβλιχαϖιρτυαλ/ινσχριχοεσ/. 
Ταmβm σερο περmιτιδασ ινσχρι⌡εσ παρα παρτιχιπαο δο πβλιχο πρεσεντε νο αυδιτ⌠ριο.
Χασο νο ποσσα, πορ θυαλθυερ mοτιϖο, παρτιχιπαρ δα ϖιδεοχονφερνχια, νο δειξε δε ενχαmινηαρ 
συα ΜΑΝΙΦΕΣΤΑ∩℘Ο ΠΟΡ ΕΣΧΡΙΤΟ, ατραϖσ δο φορmυλ〈ριο δισπονϖελ εm ωωω.σαοπαυλο.σπ.λεγ.
βρ/αυδιενχιαπυβλιχαϖιρτυαλ/ ου πελο ε−mαιλ υρβ≅σαοπαυλο.σπ.λεγ.βρ.

ΤΡΑΝΣΠΑΡ⊇ΝΧΙΑ 
⊃ ΠΟΣΙΧΙΟΝΑΜΕΝΤΟ

DΕΜΟΝΣΤΡΕ 

ΣΕΥΣ 

ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ 

ΟΝDΕ 

ΙΝςΕΣΤΙDΟΡΕΣ 

Ε DΕΧΙΣΟΡΕΣ 

ΒΥΣΧΑΜ 

ΡΕΦΕΡ⊇ΝΧΙΑ.

O Εσταδο conecta 

sua empresa ao olhar 

qualificado do 

mercado.

Publique seus 

balanços e atos 

societários com 

segurança 

ins∂tucional.

Publicação simultânea 

na plataforma de 

relações com 

inves∂dores.

ΧΟΝΣΥΛΤΕ 
ΝΟΣΣΑ ΕΘΥΙΠΕ 

ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ:
(11) 3856−2442

PORTO SEGURO S.A.
Companhia Aberta | CVM nº 01665-9

CNPJ nº 02.149.205/0001-69 | NIRE 35.3.0015166.6
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 04 de Fevereiro de 2026

1. Data, Hora e Local: aos 04 dias do mês de fevereiro de 2026, às 9h, na sede social da Porto 
Seguro S.A. (“Porto Seguro” ou Companhia”), na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B, 
Edifício Rosa Garfinkel, Campos, Elíseos, São Paulo/SP. 2. Convocação e Presenças: a reunião foi 
convocada na forma do artigo 17, § 1º, do estatuto social, tendo comparecido a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração (“Conselho”). 3. Composição da Mesa: os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Bruno Campos Garfinkel e secretariados pelo Sr. André Luís Teixeira Rodrigues.  
4. Ordem do Dia: a presente reunião tem como objetivo examinar, discutir e deliberar sobre os 
seguintes assuntos: (1) apreciação do Relatório da Administração e suas respectivas contas, bem 
como das Demonstrações Financeiras da Porto Seguro S.A., individuais e consolidadas, relativas ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (2) proposta da Diretoria para destinação do 
resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (3) proposta da Diretoria para 
renovação do programa de recompra de ações de emissão da Companhia; (4) revisão e atualização 
de Políticas Corporativas; (5) aprovação da Declaração de Apetite por Riscos do Grupo Porto; e 
(6) proposta da Diretoria para captação de recursos pela Porto Seguro Administradora de Consórcios 
Ltda. (“Porto Consórcio”); 5. Deliberações: o Conselho de Administração, por unanimidade e sem 
ressalvas, decidiu por: 5.1. Após exame dos materiais apresentados e depois de ouvida a 
apresentação e os esclarecimentos prestados pelos Diretores presentes, manifestar-se 
favoravelmente à aprovação do Relatório da Administração e de suas respectivas contas, bem como 
das Demonstrações Financeiras da Porto Seguro, individuais e consolidadas, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do relatório de revisão especial 
emitido pela Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda., na qualidade de auditores 
independentes da Companhia, e do parecer favorável emitido pelo Comitê de Auditoria, autorizando 
os Diretores a realizarem a sua divulgação, em conformidade com a regulamentação aplicável; 
5.2. Aprovou na íntegra a proposta da Diretoria para destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025, que será submetida à deliberação da Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia; 5.3. Considerando o encerramento do prazo do atual programa de 
recompra de ações da Companhia, que ocorrerá em 20 de fevereiro de 2026, aprovar novo programa 
de recompra de ações de emissão da Companhia, apreciado pelo Comitê de Finanças Corporativas 
em 27 de janeiro de 2026, que passará a vigorar a partir desta data, em substituição ao anterior, nas 
condições detalhadas no Anexo I desta ata, em conformidade com os §§ 1º e 2º, do artigo 30, da Lei 
nº 6.404/76 e Resoluções nº 77/22 e nº 80/22. Como nos anos anteriores, mantém-se a opção 
aberta para a realização da recompra, cabendo à Diretoria, caso as condições econômicas e o valor 
da cotação das ações em bolsa de valores assim o recomendem, efetivar (ou não) a aquisição em 
quantidade e preços adequados, observados os limites previstos no plano aprovado e na regulação 
aplicável; 5.4. Aprovar a revisão e atualização das seguintes políticas corporativas: (i) Política de 
Remuneração de Administradores, apreciada pelo Comitê de Gente e Cultura da Companhia em  
03 de dezembro de 2025; e (ii) Política de Riscos Cibernéticos, apreciada pelo Comitê de Risco 
Integrado da Companhia em 08 de dezembro de 2025; 5.5. Aprovar, após a apresentação realizada 
pelo Sr. Emílio Bentancourt, Diretor Executivo de Riscos e Governança, sobre os principais temas de 
riscos em acompanhamento, a revisão anual da Declaração de Apetite por Risco do Grupo Porto, 
conforme apreciado pelo Comitê de Risco Integrado da Companhia em 08 de dezembro de 2025 e 
conforme material arquivado na sede da Companhia; e 5.6. Tomou conhecimento da captação de 
recursos a ser realizada pela sua controlada, Porto Consórcio, no valor global de até 
R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais). A captação poderá ser estruturada em 
uma ou mais tranches, com prazo de execução até 30 de junho de 2026, observadas as 
características e condições descritas no material arquivado na sede da Companhia, condicionada à 
aprovação no(s) respectivo(s) órgão(s) de governança da(s) controlada(s) e ao cumprimento das 
normas legais e regulatórias aplicáveis. O Conselho de Administração autorizou, ainda, a prestação 
de garantias fidejussórias pela Companhia, em quaisquer das tranches a serem realizadas para a 
captação de recursos aqui referida, limitado ao valor global aprovado, de R$ 250.000.000,00 
(duzentos e cinquenta milhões de reais). 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram 
encerrados os trabalhos e lavrada esta ata em livro próprio, em forma de sumário, a qual, após ter 
sido reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 
04 de fevereiro de 2026. Bruno Campos Garfinkel, Presidente do Conselho de Administração; André 
Luís Teixeira Rodrigues, Vice-Presidente do Conselho de Administração; Roberto de Souza Santos 
e Paula Magalhães Cardoso Neves, Conselheiros; Lie Uema do Carmo, Patrícia Maria Muratori 
Calfat e Célia Kochen Parnes, Conselheiras Independentes. A presente ata é cópia fiel da ata 
registrada no livro próprio de Atas das Reuniões do Conselho de Administração, estando autorizada 
a publicação e o registro desta na forma de extrato, com a omissão das assinaturas dos membros do 
conselho e a supressão de informações estratégicas e confidenciais. Bruno Campos Garfinkel - 
Presidente do Conselho de Administração. JUCESP nº 89.961/26-2 em 10/03/2026. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral. 

PORTO SEGURO S.A.
Companhia Aberta | CVM nº 01665-9

CNPJ nº 02.149.205/0001-69 | NIRE 35.3.0015166.6
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 02 de Janeiro de 2026

1. Data, Hora e Local: aos 02 dias do mês de janeiro de 2026, às 9h, realizada de forma 
exclusivamente digital, sendo, por essa razão, considerada realizada na sede social da Porto Seguro 
S.A. (“Porto Seguro” ou “Companhia”), na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B, Edifício 
Rosa Garfinkel, Campos, Elíseos, São Paulo/SP. 2. Convocação e Presenças: dispensada a 
convocação em virtude da presença de todos os membros do Conselho de Administração 
(“Conselho”), nos termos do artigo 17, §2º do Estatuto Social da Companhia. 3. Composição da 
Mesa: os trabalhos foram presididos pelo Sr. Bruno Campos Garfinkel e secretariados pelo Sr. André 
Luís Teixeira Rodrigues. 4. Ordem do Dia: a presente reunião tem como objetivo examinar, discutir 
e deliberar sobre os seguintes assuntos: (a) modificações na composição da Diretoria da Companhia; 
e (b) ratificação da composição da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: o Conselho de 
Administração, por unanimidade e sem ressalvas, decidiu por: 5.1. aprovar as seguintes modificações 
na composição da Diretoria da Companhia: (i) A desinvestidura do Sr. José Rivaldo Leite da Silva, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 15.407.073-
7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 047.332.458-07, com domicílio profissional na Alameda Barão 
de Piracicaba, nº 740, Torre B (Edifício Rosa Garfinkel), 10º andar, Campos Elíseos, São Paulo/SP, 
CEP 01216-012, como Diretor Vice-Presidente - Seguros. Os Conselheiros deliberaram, ainda, 
registrar votos de profundo agradecimento ao Sr. José Rivaldo Leite da Silva por sua dedicação e 
contribuição ao longo de mais de 40 anos no Grupo Porto. (ii) Em ato contínuo, o Conselho de 
Administração, elege a Sra. Patricia Chacon Jimenez, equatoriana, casada, economista, portadora 
do RNM V750554-0, inscrita no CPF sob nº 234.843.708-23, com domicílio profissional na Alameda 
Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B (Edifício Rosa Garfinkel), 10º andar, Campos Elíseos, São 
Paulo/SP, CEP 01216-012, para ocupar o cargo de Diretora Vice-Presidente - Seguros da 
Companhia, para completar o mandato em curso a vigorar até a posse dos eleitos na Reunião do 
Conselho de Administração que sucederá a Assembleia Geral Ordinária de 2026. A Sra. Diretora 
Vice-Presidente - Seguros ora eleita, declara, sob as penas da lei, que não se encontra impedida, 
por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem foi condenada ou está sob efeitos 
de condenação por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra 
a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, bem como que irá conduzir a administração da 
Companhia de acordo com os termos e condições previstos na lei aplicável e no estatuto social da 
Companhia. A Sra. Diretora Vice-Presidente - Seguros será investida em seu cargo nesta data 
mediante assinatura do respectivo termo de posse, que ficará arquivado na sede da Companhia. 
5.2. aprovar a ratificação da atual composição da Diretoria da Companhia, com mandato a vigorar 
até a primeira reunião do Conselho de Administração que sucederá a Assembleia Geral Ordinária de 
2026: Diretor Presidente: Sr. Paulo Sérgio Kakinoff, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 25.465.939 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 194.344.518-
41; Diretor Vice-Presidente - Financeiro, Controladoria e Investimentos: Sr. Celso Damadi, 
brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.533.075-7 SSP/SP, inscrito 
no CPF sob o nº 074.935.318-03; Diretor Vice-Presidente - Comercial e Marketing: Sr. Luiz 
Augusto de Medeiros Arruda, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 21.183.314-9 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 286.554.708-64; Diretor de Relações com 
Investidores: Sr. Domingos de Toledo Piza Falavina, brasileiro, casado, administrador de empresas, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 25.965.032-8 SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 214.175.878-
57; Diretora Vice-Presidente - Seguros: Sra. Patricia Chacon Jimenez, equatoriana, casada, 
economista, portadora do RNM V750554-0, inscrita no CPF sob nº 234.843.708-23; Diretor Vice-
Presidente - Negócios Financeiros: Sr. Marcos Roberto Loução, brasileiro, casado, estatístico, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 58.101.916-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 857.239.919-
49; Diretor Vice- Presidente-Serviços: Sr. Lene Araújo de Lima, brasileiro, casado, advogado, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 20.537.948-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 118.454.608-
80; e Diretor Vice-Presidente - Saúde: Sr. Sami Foguel, brasileiro, divorciado, engenheiro, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 05.396.262-10 SSP/BA, inscrito no CPF sob nº 263.344.758-94, 
todos com domicílio profissional na Alameda Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B (Edifício Rosa 
Garfinkel), 10º andar, Campos Elíseos, São Paulo/SP, CEP 01216-012. Para fins do artigo 147, 
caput, da Lei n° 6.404/76, as respectivas declarações de desimpedimento e termos de posse estão 
arquivadas na sede da Companhia. 6. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foram encerrados 
os trabalhos e lavrada esta ata em livro próprio, em forma de sumário, a qual, após ter sido reaberta 
a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 02 de janeiro 
de 2026. Bruno Campos Garfinkel, Presidente do Conselho de Administração; André Luís Teixeira 
Rodrigues, Vice-Presidente do Conselho de Administração; Roberto de Souza Santos e Paula 
Magalhães Cardoso Neves, Conselheiros; Lie Uema do Carmo, Patrícia Maria Muratori Calfat e 
Célia Kochen Parnes, Conselheiras Independentes. A presente ata é cópia fiel da ata registrada no 
livro próprio de Atas das Reuniões do Conselho de Administração, estando autorizada a publicação 
e o registro desta na forma de extrato, com a omissão das assinaturas dos membros do conselho e 
a supressão de informações estratégicas e confidenciais. Bruno Campos Garfinkel - Presidente do 
Conselho de Administração. JUCESP nº 89.959/26-7 em 10/03/2026. Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral. 

 

ΑςΙΣΟ DΕ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο
ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ Ν≡ 90.019/2026

ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΑDΜΙΝΙΣΤΡΑΤΙςΟ Ν≡ 02.937/2025 − Α Πρεφειτυρα δο Μυνιχπιο δε Οσασχο, πορ 
ιντερmδιο δα Σεχρεταρια Εξεχυτιϖα δε Χοmπρασ ε Λιχιτα⌡εσ, τορνα πβλιχο, παρα χονηεχιmεντο 
δοσ ιντερεσσαδοσ, θυε ρεαλιζαρ〈 λιχιταο να mοδαλιδαδε ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ, DΟ ΤΙΠΟ 
ΜΕΝΟΡ ΠΡΕ∩Ο, νοσ τερmοσ δα λεγισλαο ϖιγεντε, εσπεχιαλmεντε δα Λει ν≡ 14.133/2021, βεm 
χοmο δασ δεmαισ νορmασ ρεγυλαmενταρεσ απλιχ〈ϖεισ. ΟΒϑΕΤΟ: ΡΕΓΙΣΤΡΟ DΕ ΠΡΕ∩ΟΣ ΠΑΡΑ 
Ο ΦΟΡΝΕΧΙΜΕΝΤΟ DΕ ΧΕΣΤΑΣ ΒℑΣΙΧΑΣ. Ο Εδιταλ ε σευσ ανεξοσ εσταρο δισπονϖεισ παρα 
χονσυλτα ε ρετιραδα νοσ σεγυιντεσ ενδερεοσ ελετρνιχοσ: ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ − ηττπσ://
τρανσπαρενχια.οσασχο.σπ.γοϖ.βρ/?χοδ=245 − Ρεχεβιmεντο δασ Προποστασ: α παρτιρ δε 31/03/2026 − 
Αβερτυρα δα Σεσσο Πβλιχα: 14/04/2026, ◊σ 10η, πορ mειο δο σιστεmα ελετρνιχο νο ενδερεο 
ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ.

Οσασχο, 26 δε mαρο δε 2026.
Μειρε Ρεγινα Ηερνανδεσ

Σεχρετ〈ρια Εξεχυτιϖα δε Χοmπρασ ε Λιχιτα⌡εσ

ΠΡΕΦΕΙΤΥΡΑ DΟ ΜΥΝΙΧ⊆ΠΙΟ DΕ ΟΣΑΣΧΟ
ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ ΕΞΕΧΥΤΙςΑ DΕ ΧΟΜΠΡΑΣ Ε ΛΙΧΙΤΑ∩∏ΕΣ

Prefeitura de São José dos Campos
Secretaria de Gestão Administrativa e Finanças

Aviso de abertura de sessão: A Comissão de Contratação convoca os licitantes CLASSIFICADOS 
participantes da Concorrência Presencial n° 001/SGAF/2025 (Contratação de empresa para 
prestação de serviço de publicidade pelo tipo “técnica e preço”) para a entrega e protocolização do 
invólucro nº 05 HABILITAÇÃO até a data e horário de abertura da sessão em 31 de março de 2026 às 
13h00min. A entrega poderá ser efetivada no Departamento de Planejamento e Gestão de Recursos, 
situado na Rua José de Alencar nº 123 - 1º andar, sala 03 do Paço Municipal ou na própria sessão de 
abertura. Ficam todos os licitantes e demais interessados, convidados a participar da sessão pública 
de abertura dos invólucros nº 5 - documentos de habilitação, em reunião a realizar-se no dia 31 de 
março de 2026, às 13h00min, no Paço Municipal Rua José de Alencar, 123 - 7º andar - auditório, 
ocasião em que serão efetivados os procedimentos previstos no edital.
Informações: Rua José de Alencar, 123 - 1º andar - sala 03, das 08h15 às 17h00. Valéria Aparecida 
Mendes de Oliveira - Diretora do Departamento de Planejamento e Gestão de Recursos. Os editais 
completos podem ser retirados através do site: www.sjc.sp.gov.br.

Prefeitura de São José dos Campos
Secretaria de Gestão Administrativa e Finanças

Edital de licitação: Pregão Eletrônico 032/SGAF/2026 Objeto: Contratação de empresa para 

prestação do serviço de monitoramento por imagens de satélite e produtos derivados. Abertura: 

15/04/2026 às 08h30. 
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DΕΜΟΝΣΤΡΕ ΣΕΥΣ ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ 

ΟΝDΕ ΙΝςΕΣΤΙDΟΡΕΣ Ε DΕΧΙΣΟΡΕΣ 

ΒΥΣΧΑΜ ΡΕΦΕΡ⊇ΝΧΙΑ.

ΤΡΑΝΣΠΑΡ⊇ΝΧΙΑ 
ΤΡΑΝΣΦΟΡΜΑ  
ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ 
ΕΜ ςΑΛΟΡ

O Εσταδο conecta sua empresa ao 

olhar qualificado do mercado.

Publique seus balanços e atos 

societários com segurança ins∂tucional.

ΧΟΝΣΥΛΤΕ ΝΟΣΣΑ ΕΘΥΙΠΕ ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ: (11) 3856−2442

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com inves∂dores.

CRUZEIRO DO SUL EDUCACIONAL S.A.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

A nova norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, 
isto é, as informações comparativas para o exercício social de 31 de dezembro de 2026 
serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18. IFRS 19 “Subsidiárias sem Obrigação 
Pública de Prestação de Contas: Divulgações”. Esta nova norma e alterações permitem 
que certas subsidiárias elegíveis de entidades controladoras que reportam sob normas 
contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) apliquem requisitos de divulgação 
reduzidos, de forma a equilibrar as necessidades de informação dos usuários das demons-
trações financeiras das subsidiárias elegíveis com a economia de custos para os prepara-
dores. O IFRS 19 é uma norma voluntária para subsidiárias elegíveis. A nova norma IFRS 
19 tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027. A Companhia não espera que essas al-
terações tenham impactos em suas demonstrações financeiras. Alterações ao IFRS 9 e 
IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: Em 30 de maio de 
2024, o IASB emitiu alterações ao IFRS 9 - Instrumentos Financeiros e IFRS 7 - Instrumen-
tos Financeiros: Evidenciação para responder a questões práticas recentes, melhorar o 
entendimento, bem como incluir novos requisitos aplicáveis as empresas em geral e não 
apenas a instituições financeiras, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. As altera-
ções: (a) esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns ativos e 
passivos financeiros, com uma nova exceção para alguns passivos financeiros liquidados 
por meio de um sistema de transferência eletrônica de caixa; (b) esclarecem e adicionam 
orientação para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de somente pagamento de 
principal e juros (“SPPI test”), incluindo situações de ocorrência de um evento contingente; 
(c) adicionam novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que 
podem alterar os fluxos de caixa (como alguns instrumentos financeiros com característi-
cas vinculadas ao cumprimento de metas ESG); e (d) atualizam as divulgações para ins-
trumentos de patrimônio designados a valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes (“VJORA”). As alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 tem vigência a partir de 1º de janeiro de 
2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham impactos em suas demons-
trações financeiras. Não há outras normas contábeis internacionais (IFRS Accounting 
Standards) ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter 
impacto significativo sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia. 1.7. Reforma tributária sobre o consumo: Em razão da aprovação da Re-
forma Tributária, cuja implementação ocorrerá de forma gradual a partir de janeiro de 2026, 
a Companhia estruturou um Comitê Interno de Reforma Tributária, com o objetivo de coor-
denar, avaliar e conduzir as iniciativas relacionadas às mudanças introduzidas pelo novo 
modelo de tributação sobre o consumo. Com o propósito de assegurar a adequada inter-
pretação das normas e o planejamento das adaptações necessárias ao longo de todo o 
período de transição, que se estende até 2032, a Companhia contratou consultorias tribu-
tárias especializadas, bem como uma consultoria dedicada ao mapeamento e à revisão 
dos processos operacionais e fiscais. Esses trabalhos têm como finalidade identificar im-
pactos, riscos, oportunidades e ações prioritárias para garantir a conformidade com as 
novas regras, além de subsidiar a tomada de decisões estratégicas. A Companhia encon-
tra-se em processo de avaliação e implementação das adequações necessárias para o 
atendimento aos requisitos estabelecidos pela Reforma Tributária aplicáveis ao período de 
transição e, nesse contexto, vem monitorando de forma contínua as necessidades de 
adaptações sistêmicas e operacionais, com vistas a assegurar a regularidade e a confor-
midade de suas operações ao longo dos próximos períodos de transição (2026 - 2032), 
incluindo ajustes em sistemas ERP, revisões cadastrais, parametrizações fiscais e adequa-
ções nos fluxos de documentação; adicionalmente, a Administração continuará acompa-
nhando a publicação de regulamentações complementares e os desdobramentos relacio-
nados à implementação da Reforma Tributária, promovendo, conforme necessário, a 
atualização de seus processos, sistemas e controles internos. 1.8. Vazamento de dados: 
Em outubro de 2025, a Companhia identificou um possível acesso indevido a dados sob 
sua responsabilidade. Imediatamente após a identificação, foram adotadas medidas técni-
cas e administrativas para apuração, bem como comunicação de incidente à ANPD (Agên-
cia Nacional de Proteção de Dados). Por fim, até a data de aprovação destas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, não foram identificados impactos financeiros 
materiais decorrentes do incidente, tampouco ações judiciais ou administrativas com po-
tencial de perda mensurável. A Administração mantém monitoramento contínuo da situa-
ção e tomará as devidas ações, caso surjam novos fatos e circunstâncias que requeiram 
outras medidas aplicáveis. 2. Avaliação das informações por segmento: Em função da 

concentração de suas atividades, substancialmente, na atividade de ensino superior, a 
Companhia está organizada e é gerenciada em uma única unidade de negócio. Os cursos 
oferecidos pela Companhia, embora sejam destinados a um público diverso e entregues 
em formatos diferentes, como campi e polos, não são controlados e gerenciados pela Ad-
ministração como segmentos independentes, sendo os resultados da Companhia acom-
panhados, monitorados e avaliados de forma integrada. 3. Julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis significativas: A preparação das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas da Companhia e suas controladas requerem que a Administração 
faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de 
receitas, despesas, ativos e passivos e as respectivas divulgações, bem como as divulga-
ções de passivos contingentes. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas 
estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do 
balanço, envolvendo riscos que podem causar um ajuste significativo no valor contábil dos 
ativos e passivos no próximo exercício financeiro, estão relacionados a seguir. Perda por 
redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor 
recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa exce-
de o seu valor recuperável, que é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o 
valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações 
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos 
custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo 
de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos 
cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia e/ou 
suas controladas ainda não tenham se comprometido ou investimentos futuros significati-
vos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor 
recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa desconta-
do, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utili-
zada para fins de extrapolação. Provisão para demandas judiciais: A Companhia e suas 
controladas reconhecem provisão para causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevân-
cia no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A Companhia e suas 
controladas diretas e indiretas estão sujeitas, no curso normal dos negócios, a fiscaliza-
ções, processos judiciais e procedimentos administrativos em matérias cível, tributária, 
trabalhista, ambiental, societária e direito do consumidor, entre outras. Dependendo do 
objeto das investigações sobre os processos judiciais ou procedimentos administrativos, a 
Companhia e suas controladas podem ser adversamente afetadas, independentemente 
do respectivo resultado final. Conforme exposto, não é possível garantir que essas autori-
dades não autuarão a Companhia e suas controladas, nem que essas autuações não se 
converterão em processos administrativos e, posteriormente, judiciais, tampouco o resulta-
do final tanto dos eventuais processos administrativos quanto dos judiciais. Tributos: Dado 
o amplo aspecto de relacionamentos de negócios, bem como a natureza de longo prazo e 
a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados 
reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir 
ajustes futuros na receita e despesa de tributos já registrada. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudên-
cias disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescri-
ção aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Imposto de renda e contribuição social 
diferidos: O método do passivo de contabilização do imposto de renda e contribuição social 
é usado para imposto de renda diferido gerado por diferenças temporárias entre o valor 
contábil dos ativos e passivos e os respectivos valores fiscais. O montante do imposto de 
renda e contribuição social diferido ativo é revisado na data de cada balanço e reduzido ao 
montante que não seja mais realizável através de lucros tributáveis futuros. Ativos e passi-
vos fiscais diferidos são calculados usando as alíquotas fiscais aplicáveis ao lucro tributável 
nos anos em que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. O lucro tributável 

futuro pode ser maior ou menor que as estimativas consideradas quando da definição da 

necessidade de registrar o ativo fiscal. Provisão para perdas estimadas com crédito de li-

quidação duvidosa: A provisão para perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa 

é calculada de acordo com as diretrizes do CPC 48/IFRS 9. Como consequência da ado-

ção da norma, a Companhia passou a mensurar a provisão para créditos de liquidação 

duvidosa com base na perda esperada e não mais na perda incorrida. A Companhia utiliza 

o expediente prático previsto na norma e aplica o modelo simplificado na mensuração da 

perda esperada para a vida toda do contrato, através da utilização de dados históricos e da 

segmentação da carteira de recebíveis em grupos que possuem o mesmo padrão de re-

cebimento e os mesmos prazos de vencimento. Taxa incremental sobre o empréstimo do 

arrendatário e períodos de contrato: A Companhia não tem condições de determinar a taxa 

implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa 

incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presen-

te dos passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre 

empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar 

emprestados os recursos necessários para a aquisição de ativo semelhante ao ativo obje-

to do contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, com 

valor similar ao direito de uso do ativo em ambiente econômico similar. A obtenção dessa 

taxa envolve um elevado grau de julgamento e deve ser função do risco de crédito do ar-

rendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das garantias

oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração 

da taxa utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais 

deve proceder aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa incremental de emprés-

timo. A adoção do CPC 06 (R2)/IFRS 16 permite que a taxa incremental seja determinada 

para um agrupamento de contratos, uma vez que essa escolha está associada à validação

de que os contratos agrupados possuem características similares. A Companhia adotou o 

referido expediente prático de determinar agrupamentos para seus contratos de arrenda-

mento em escopo por entender que os efeitos de sua aplicação não divergem material-

mente da aplicação aos arrendamentos individuais. O tamanho e a composição das cartei-

ras foram definidos conforme as seguintes premissas: (a) ativos de naturezas similares; e 

(b) prazos remanescentes com relação à data de aplicação inicial similares. Determinação 

do prazo de arrendamento: Ao determinar o prazo do arrendamento, a Administração con-

sidera todos os fatos e circunstâncias que criam um incentivo econômico para o exercício 

de uma opção de prorrogação ou para o não exercício da opção de rescisão. As opções de 

prorrogação (ou períodos após as opções de rescisão) são incluídas no prazo do arrenda-

mento somente quando há certeza razoável de que o arrendamento será prorrogado (ou

que não será rescindido). Para arrendamentos de centros acadêmicos, os fatores a seguir 

normalmente são os mais relevantes: • se a rescisão (ou não prorrogação) incorrer em 

multas significativas, é razoavelmente certo de que a Companhia irá efetuar a prorrogação 

(ou não irá efetuar a rescisão); • se houver benfeitorias em imóveis de terceiros com saldo

residual significativo, é razoavelmente certo de que a Companhia irá prorrogar (ou não 

rescindir) o arrendamento. Adicionalmente, a Companhia considera outros fatores, incluin-

do as práticas passadas referentes aos períodos de utilização de tipos específicos de ati-

vos (arrendados ou próprios) e de duração de arrendamentos e os custos e a disrupção 

nos negócios necessários para a substituição do ativo arrendado. Essa avaliação é revisa-

da caso ocorra um evento ou uma mudança significativa nas circunstâncias que afete a 

avaliação inicial e esteja sob o controle do arrendatário, por exemplo, se uma opção é de 

fato exercida (ou não exercida) ou se a Companhia fica obrigada a exercê-la (ou não a 

exercer). 

5. Destinação do lucro líquido: 

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 296.866 144.306
Apropriação para reserva legal (Art. 193 da Lei nº 6.404) (14.843) (7.215)
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (70.506) (34.273)
Dividendos adicionais (29.494) (25.727)
Dividendos adicionais propostos (77.000) (77.000)
Destinação para reserva de retenção de lucros (105.023) (91)

Conselho de Administração
Wolfgang Stephan Schwerdtle - Presidente

Fábio Ferreira Figueiredo - Membro

Fernando Padovese - Membro

Patricia Ferreira Figueiredo - Membro
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Renato Padovese - Membro

Carlos Alberto Nogueira Pires da Silva - Membro Independente

Renato Russo - Membro Independente

Silvio José Genesini Junior - Membro Independente

Diretoria
Renato Padovese - Diretor Presidente

Luís Felipe Bresaola - Diretor de Relação com Investidores
Felipe Coragem Negrão - Diretor Financeiro e Administrativo

Contadora
Solange Marcos - CRC 1SP244763/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://estadaori.estadao.com.br/.
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 25 de março de 2026, sem modificações.
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COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO
CNPJ 47.902.648/0001-17

MOBILIDADE E 

TRANSPORTES

PARECER DO CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, reunido em  
19 de março de 2026, no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, procedeu ao 
exame do Relatório da Administração e das Demonstrações Contábeis da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, 
compreendendo o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, 
a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos 
Fluxos de Caixa e as Notas Explicativas, elaboradas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. No desempenho de suas funções de fiscalização, 
o Conselho Fiscal baseou-se nos documentos disponibilizados pela Administração, nas 
informações e esclarecimentos prestados pelos responsáveis pelas áreas técnicas da 
Companhia, bem como nas análises e discussões realizadas no âmbito deste Conselho. 
O Conselho Fiscal considerou, ainda, o Relatório dos Auditores Independentes - 

Metrópole Auditores Independentes Associados, datado de 03 de março de 2026, 
que expressa opinião no sentido de que as demonstrações contábeis apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2025, bem como o desempenho de suas operações 
e os fluxos de caixa do exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Observa-se que o resultado do exercício foi impactado, 
principalmente, pelo reconhecimento contábil de provisões relacionadas a contingências 
judiciais, registradas em conformidade com as normas contábeis aplicáveis e com base 
na avaliação da Assessoria Jurídica da Companhia, conforme divulgado nas Notas 
Explicativas às demonstrações contábeis. Com fundamento nos exames efetuados, nas 
informações prestadas pela Administração e no relatório emitido pelos auditores 
independentes, o Conselho Fiscal opina que o Relatório da Administração e as 

Demonstrações Contábeis da Companhia estão em condições de serem 
submetidos à apreciação da Assembleia Geral de Acionistas, manifestando-se 
favoravelmente à aprovação das contas da Companhia relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976.

São Paulo, 19 de março de 2026
Samuel Ralize de Godoy
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Ilmo. Sr. Presidente da
Companhia de Engenharia de Tráfego do Estado de São Paulo SP - CET SP
CNPJ nº 47.902.648/0001-17
Relatório de Auditoria (01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025)
Opinião
Examinamos as Demonstrações Contábeis Companhia de Engenharia de Tráfego 
do Estado de São Paulo SP - CET que compreendem as Demonstrações Contábeis 
compostas pelo Balanço Patrimonial - BP; Demonstração do Resultado do Exercício - 
DRE; Demonstração do Resultado Abrangente - DRA; Demonstração das mutações 
do Patrimonio Líquido - DMPL; Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC; e Notas 
Explicativas - NE do exercício financeiro findo em 31 de dezembro de 2025, assim 
como o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as Demonstrações Contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia de Engenharia de Tráfego do Estado de São Paulo SP - CET em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nesta data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para Opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das Demonstrações Contábeis”.
Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidade da Administração pelas Demonstrações Contábeis
A administração da Companhia de Engenharia de Tráfego do Estado de São Paulo 
SP - CET é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
Demonstrações Contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para emitir a elaboração 

de Demonstrações Contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.
Na elaboração das Demonstrações Contábeis, a administração é responsável, pela 
avaliação da capacidade da Agência continuar operando, divulgando seus serviços e 
quando aplicável, reportar os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das Demonstrações Contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das Demonstrações Contábeis.
Responsabilidade do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis.
Nosso objetivo é o de obter segurança razoável de que as Demonstrações Contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorções relevantes, independentemente se 
causadas por fraude ou erro, e, emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Pontuamos que segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas Demonstrações Contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria.
Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorções relevantes nas Demonstrações 
Contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante, resultante de fraude é maior do que 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria, para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional, e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas Demonstrações Contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição 
a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das Demonstrações 
Contábeis, inclusive as divulgações e se as Demonstrações Contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança, declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e, comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas.
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